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presália 
ZENAIDE AZEREDO 

Os ministros militares estão se 
preparando para tentar manter no 
texto da Nova Carta a proposta do 
relator Bernardo Cabral sobre o pa­
pel constitucional das Forças Ar­
madas no País. Segundo a proposta, 
os militares podem intervir para 
manter a lei e a ordem interna desde 
que convocados para isso pelo Po­
der Executivo, como na atual Cons­
tituição. Nos meios militares, há te­
mor de que a esquerda tente derro­
tar a proposta em represália contra 
a vitória do presidencialismo, na 
terça-feira. 

Os militares receiam ainda que 
a esquerda se mobilize para atingi-
los em um ponto de honra, sobretu­
do para a Marinha. O alvo seria uma 
proposta de anistia aos quase mil 
marinheiros cassados em 1964, que 
conta com apoio até mesmo da de­
putada Sandra Cavalcanti (PFL-
RJ) e do deputado Geraldo Campos 
< r M D D D r ) . 

À parte a preocupação militar 
com a reversão de seu papel consti­
tucional, existe também a inquieta­
ção com o que possa acontecer com 
o mandato do presidente Sarney. 
Uma tática de alguns congressistas, 
identificada por um general de qua­
tro estrelas, tem o objetivo de mobi­
lizar a Constituinte em favor dos 
quatro anos para Sarney. A estraté­
gia teria sido iniciada na quinta-
feira, com a veiculação de rumores 
sobre a possibilidade de um golpe 
militar, que seria desfechado em ca­
so de a Constituinte aprovar o man­
dato de quatro anos para o presi­
dente. 

Para o militar, membro de Alto 
Comando, os parlamentares quatro-
anistas pretendem tocar os "brios" 
de outros congressistas, alegando 
que sua independência estaria em 
jogo pois os militares estariam di­
tando o voto pelos cinco anos. Daí a 
possível reação dos constituintes 
em favor do mandato de quatro 
anos, segundo temem os militares. 

"RASTRO DE ONÇA" 
Como admitiu um oficial, os mi­

litares usaram de uma de suas espe­
cialidades, a tática e a estratégia, 
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para conseguir que a Constituinte 
votasse o mandato de cinco anos 
para os futuros presidentes da Re­
pública e o presidencialismo. Foi o 
que, na linguagem militar, é chama­
do de "rastro de onça": eles ameaça­
ram com a hipótese de uma crise e 
eventual intervenção para conse­
guirem seus objetivos. O ministro 
do Exército, Leônidas Pires Gonçal­
ves, sabe que os políticos temem o 
golpe. Mesmo assim, exerce pressão 
baseado na força de sua Arma, mes­
mo não tendo intenção de concreti­
zar a ameaça, pois não teria o apoio 
da Marinha, nem da Aeronáutica, 
afirma essa fonte militar. 

A posição em favor do mandato 
de cinco anos para o presidente Sar­
ney não pode, porém, ser tomada 
como regra geral dentro do Exérci­
to. Segundo um general, setores da 
Força acreditam que o tempo é cur­
to para que se realizem eleições ain­
da este ano, pois a legislação ordi­
nária seria prejudicada e o País fa­
talmente pararia por causa das elei­
ções. Quem garantiria, porém, como 
perguntou esse militar, que não ha­
verá perturbação da ordem caso a 
constituinte aprove o mandato de 
cinco anos para Sarney? Em sua 
avaliação, é muito provável que 
ocorram manifestações de descon­
tentamento devido à baixa popula­
ridade do presidente. Prevalece en­
tão a posição dos ministros milita­
res, que têm ligação de lealdade 
com o governo. 

Mas tudo tem seu preço. Essa 
lealdade vai ser cobrada e já se co­
meça a ouvir nos gabinetes de gene­
rais, brigadeiros e almirantes esta 
recomendação: "É preciso agora 
que o presidente comece a gover­
nar". Para os militares, isso quer 
dizer colocar o País em desenvolvi­
mento, atacando o déficit público 
com o bloqueio de projetos grandio­
sos como a Ferrovia Norte-Sul e a 
punição dos culpados por crimes de 
colarinho branco. 

Outro ponto que não tem alcan­
çado consenso entre os militares diz 
respeito à grande ênfase que vem 
sendo dada por Sarney ao apoio re­
cebido da área militar. Há quem co­
mece a confundir essa atitude, ma­
nifestada em elogios por parte do 
presidente, com a ação histórica das 
"vivandelras de quartel". 

INTERVENÇÃO 
Outra fonte militar, apesar de 

negar a preparação de um golpe no 
caso de aprovação de quatro anos, 
admitiu que, na hipótese de desor­
dem e caos, as Forças Armadas in­
tervirão para preservar as institui­
ções, a lei e a ordem. Esse militar, de 
quatro estrelas, definiu a diferença 
entre golpe, no estilo clássico, e in­
tervenção militar para manter a lei 
e a ordem como "uma ténue linha": 
há poucas diferenças entre as hipó­
teses. Observou, porém, que, quan­
to à garantia das instituições, está 
implícita na função constitucional 
das Forças Armadas defender igual­
mente o Congresso nacional de 
eventual ação arbitrária e autoritá­
ria do presidente da República. 
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Sarney sabe que pode contar com os militares na luta peia aprovação do mandato de 5 anos 

arições em Brasília 
AUGUSTO NUNES 

Diz o repórter Ricardo Noblat, 
em sua coluna no Jornal do Brasil, 
que os ministros militares andaram 
um tanto irrequietos nos dias que 
precederam a votação do sistema 
de governo pela Constituinte. Irre­
quietos e cheios de ideias, todas 
destinadas a recolocar o Brasil nos 
trilhos caso os deputados e senado­
res resolvessem instituir o regime 
parlamentarista e convocar eleições 
presidenciais diretas ainda neste 
ano. Numa das hipóteses examina­
das — uma hipótese especialmente 
ousada —, os ministros formariam 
uma Junta Militar que, durante 
exatos 120 dias, reinaria sobre o 
Brasil. 

Nem mais, nem menos: 120 dias 
bastariam, segundo os pais da ideia 
(e da Pátria), para a adoção do que 
batizaram de "medidas económicas 
amargas" — e, claro, para infundir 
juízo nos sempre impatrióticos ci­
vis. Como Ricardo Noblat é um jor­
nalista sério e bem-informado, não 
há por que duvidar das informações 
por ele divulgadas. Mas convém 
contemplar o cenário imaginado pe­
los chefes das Forças Armadas de 
dois ângulos diferentes. É possível 
perscrutá-lo de algum mirante da 
Ilha da Fantasia que também aten­
de pelo nome de Brasília. Também 
vale a pena, contudo, colocá-lo sob 
as lentes do Brasil real. 

Em Brasília é sempre mais fácil 
ter visões desse género. Aparente-

\ mente, o clima seco do Planalto 

Central mexe com a cabeça das pes­
soas, e torna qualquer fantasia ve-
rossímil. Não é improvável, assim, 
que num dia qualquer algum consti­
tuinte declare ter testemunhado — 
sem ser contestado por seus pares 
— a aparição no plenário de uma 
versão brasileira do coronel espa­
nhol Tejero Molina e seu inesquecí­
vel chapéu tricorne, ordenando de 
trabuco na mão o prosseguimento 
do processo de transição. Será sem­
pre um bom pretexto para que cons­
tituintes de espinha mais flexível 
mudem prontamente de posição, 
acedendo aos sinais supostamente 
vindos dos quartéis. 

Ultimamente, como sugere a 
sangria operada nos cofres federais, 
esse tipo de aparição fantasmagóri­
ca vem sempre acompanhado de 
prendas mais facilmente tangíveis 
(afinal, como ensinou o franciscano 
dissidente Roberto Cardoso Alves, é 
dando que se recebe). Mas é sempre 
mais confortável a um constituinte 
dizer lá em casa que, embora tenha 
recebido para dar, a brusca mudan­
ça de ideia deveu-se à necessidade 
de pensar na Pátria estremecida e 
ameaçada por carrancas militares. 
Contar a história da Junta é melhor 
que confessar ter passado, por 
exemplo, pelo gabinete do ministro 
da Habitação. 

Como fantasias são infensas a 
perguntas singelas, os autores do 
plano não tiveram de cortar o que 
fariam, afinal, nesses 120 dias. Que 
medidas económicas amargas vi­
riam? A supressão, por decreto, dos 
brasileiros que ganham menos de 

três salários mínimos? A incorpora­
ção da Colômbia, com a anexação 
dos dólares do narcotráfico? Ou o 
confisco do dinheiro das extorsões 
praticadas pelo ministro Aníbal 
Teixeira? Não deixaria de ser um 
bom começo de conversa. 

Como governar não se resume 
ao enquadramento de economias 
degringoladas, é razoável supor que 
outras ideias imaginosas se mate­
rializariam também em outros cam­
pos do poder. A julgar pelo currícu­
lo dos integrantes da Junta, não pa­
rece exagerado acreditar que, 120 
dias depois do advento da nova era, 
teríamos mais três centrais nuclea­
res, uma "ferrovia dos quatro me­
ses", meia dúzia de hidrelétricas, 
uma .rodovia em plena selva, algu­
ma ponte sobre um braço do mar. E 
mais tarde descobriríamos que, nes­
ses 120 dias, nós fomos felizes sem 
saber. Felizes em Brasília. 

Aos olhos do Brasil real, repleto 
de quarentões que nunca votaram 
para presidente, a história da Junta 
Militar foi apenas um blefe que deu 
certo. Os pusilânimes encontraram 
um bom motivo para mudar de ru­
mo, os venais descobriram uma aju­
da para enfrentar os dez terríveis 
minutos que precedem o sono, o 
presidente José Sarney ganhou um 
mandato de cinco anos e, sobretu­
do, os ministros mantiveram seus 
empregos. 

A próxima aparição da Junta 
está prevista para meados de 1989, 
assim que as urnas da eleição presi­
dencial surgirem no horizonte. E 
sempre em Brasília. i 

A semana que começou parlamentarista 
RIVALDO CHINEM 
Enviado especial 

1 

As vésperas da comemoração 
do centenário da República, quan­
do passou a vigorar o sistema presi­
dencialista, a decisão de mudar o 
sistema de governo no País poderia 
dar-se nesta semana. Mas não mu­
dou, A decisão esteve nas mãos de 
559 constituintes, e foi tomada em 
votação de todos eles em plenário. 
Presença surpreendente, tanto pelo 
quórum nunca visto, nem mesmo 
na instalação da Constituinte, 
quanto pelo resultado. O Congresso 
dormiu parlamentarista e acordou 
presidencialista. 

Na quinta-feira, dia 17, o minis­
tro da Justiça, Paulo Brossard, par­
lamentarista por convicção mas 
presidencialista para efeito de ima­
gem, reunia os presidentes dos par­
tidos — PTB, Paiva Muniz; PDS, 
Jarbas Passarinho; PMDB, Ulysses 
Guimarães; e PFL, Marco Maciel, 
para anunciar: "O presidente está 
permeável ao entendimento. Esse 
entendimento desagua no parla­
mentarismo com cinco anos". A 
partir daí, pediu aos interlocutores 
que sondassem suas bases, porque 

haveria, acreditava Brossard, clima 
para um grande acordo. 

Um debate que seria coordena­
do pelo jornalista Murilo Mello Fi­
lho em rede nacional pela TV Man­
chete reuniria o senador Nelson 
Carneiro (parlamentarista) e Jarbas 
Passarinho (presidencialista). Cou­
be ao senador do Pará procurar o 
jornalista e-argumentar com ele: 
"Como estou inclinado a votar pelo' 
parlamentarismo com cinco anos, 
acho melhor não fazermos o progra­
ma. E tem outra coisa, meu caro 
Murilo, não posso fazer o programa 
se na terça vou votar no parlamen­
tarismo". O debate foi cancelado. 
Passarinho foi buscar entendi­
mento. 

A ideia que vigorou, a partir do 
Palácio do Planalto, foi que era pre­
ciso "pacificar a Nação". Porque, se 
desse quatro anos, haveria "tu­
multo". 

No sábado, 19, o relator da Co­
missão de Sistematização, deputa­
do Bernardo Cabral (PMDB/AM), 
estava no mesmo carro do presiden­
te da Constituinte, e a certa altura 
das ruas compridas e pouco movi­
mentadas de Brasília, virou-se para 
Ulysses Guimarães e sugeriu: "Ulys­

ses, que tal passarmos nã casa do 
general'Ivan?" Foram à residência 
do ministro-chefe do SNI, na Penín­
sula dos Ministros, e entraram pela 
porta da fre.ite, A conversa foi ame­
na, cordial, t pouco se sabe do seu 
conteúdo a partir dos três interlocu­
tores. Não houve almoço, porque 
Bernardo e Ulysses acabaram almo­
çando na casa do relator da Siste­
matização, por volta das 15 horas. 
Ambos confirmaram apenas não 
haver assumido compromisso al­
gum com o general-chefe do SNI: 
"Sentamos para buscar uma conci­
liação", disse Cabral. 

Acontece que o líder do PMDB 
na Constituinte, senador Mário Co­
vas (PMDB/SP), queria os quatro 
anos a todo custo. Foi intransigen­
te. Com ele, os maiores líderes do 
PMDB, todos parlamentaristas. O 
general Leônidas Pires Gonçalves, 
ministro do Exército, tinha dito ao 
d e p u t a d o J o s é G e r a l d o 
(PMDB/MG) que a tendência pelo 
parlamentarismo com cinco anos 
era irreversível, mas depois desmen­
tiu em nota nos jornais, O presiden­
te José Sarney tinha viajado naque­
le fim de semana, para uma ilha 
particular do empreiteiro Sebastião 

Camargo, dono da Camargo Corrêa, 
e teve informações de que a tendên­
cia na Constituinte era pelo parla­
mentarismo com cinco anos. Voltou 
rapidamente no sábado e foi adver­
tido de que não haveria composi­
ção. O "acórdão" não sairia. "Presi­
dente, os constituintes vão votar na 
marra", disseram os ministros An­
tónio Carlos Magalhães e Leônidas 
Pires. "O que vou fazer, meu 
Deus?", desesperou-se o presidente. 

Os governadores dos estados 
passaram a ser acionados. Os minis­
tros de estado influenciariam tam­
bém. Porque a crença era de que o 
parlamentarismo venceria ainda 
que por pequena margem, de 20 vo­
tos. O presidente José Sarney esta­
va seguro disso, pelas informações 
que obteve de seus ministros mais 
próximos. 

No domingo pela manhã, o pre­
sidente Sarney disparou seu torpe­
do com força total, observou um mi­
nistro, pois o general Leônidas Pires 
Gonçalves tinha lhe dito que havia 
mudado 40 votos. No Congresso o 
presidente da Constituinte se com­
portava de outra maneira. Em ne­
nhum momento pediu a alguém que 
mudasse o voto. Nos ouvidos do re­

lator Bernardo Cabral confiden­
ciou: "Sou presidencialista por con­
vicção, e a mim seria mais interes­
sante o parlamentarismo, mas es­
tou disposto a qualquer entendi­
mento com a Nação". Mas o cargo 
de primeiro-ministro não interessa­
va unicamente ao doutor Ulysses. O 
senador José Richa também vis­
lumbrou a possibilidade de vir a 
ocupar a cadeira do primeiro-minis­
tro, ou a de chefe da Casa Civil, 
conforme circulavam listas engor­
dadas com outros nomes pelo Con­
gresso. Sandra Cavalcanti iria para 
o Ministério da Educação, Fernan­
do Henrique para o das Relações 
Exteriores, o assessor de Ulysses, 
Miguel Reale Júnior, para a Justiça. 
Sobraria alguma coisa para Bernar­
do Cabral e José Fogaça. Mais: PC 
do B e PCB ficariam com o segundo 
escalão. A lista circulou com muita 
rapidez pela Câmara, e em plenário 
ela chegou a ser multiplicada por 
deputados. Arnaldo Faria de Sá 
(PTB-SP), por exemplo, conta que 
reproduziu pessoalmente na máqui­
na xerox, em alguns gabinetes, inú­
meras dessas listas. O sonho do fu­
turo gabinete acabou no placar da 
Constituinte: 344 x 212 (e 3 absten­
ções). 

Afifnega 
pressão de 
militares 

SERVIÇO LOCAL 
E AGÊNCIA ESTADO 

O deputado federal Guilherme 
Aíif Domingos (PL-SP) negou que 
tenha havido pressões militares so­
bre a Constituinte para a aprovação 
do presidencialismo. Ontem, em 
São Paulo, Aíif disse que houve uma 
pressão muito forte por parte do 
próprio presidente Sarney e seus 
ministros civis sobre os governantes 
para que os deputados fossem for­
çados a votar a favor do presiden­
cialismo. 

"Houve ameaça de corte nas 
verbas para os estados, nunca de 
retrocesso", garantiu Afif. Em sua 
opinião, a hipótese de um golpe pre­
parado por militares na verdade 
não passa de "uma fantasia român­
tica dos que sonham com isso e, por 
outro lado, dos que se equivo­
caram". 

Apesar de se dizer parlamenta­
rista, o próprio Afif votou no presi­
dencialismo, por entender que o 
contrário seria "golpe contra a vonr 
tade popular". Em sua opinião, é 
preciso mais amadurecimento para 
se chegar ao parlamentarismo, que 
seria "o regime ideal de governo". 

Para Afif, a causa da divisão 
que está se configurando no PMDB 
é a falta de espaço dos que começa­
ram a abandoná-lo e não do resulta­
do da votação do regime. "E o que 
aconteceu em Minas, onde o grupo 
que saiu seria derrotado nas con­
venções que se realizam amanhã 
(hoje) e que também irá se repetir 
em vários municípios de São Paulo 
em outras cidades do País". Afif ad­
vertiu, porém, que o PL nunca pode­
rá aceitá-los "por não ser um parti­
do de trânsfugas". Mesmo assim, 
admitiu que "a porta está aberta'* 
para os que quiserem se aproximar 
de seu partido, desde que se adap­
tem às suas exigências. 

Embora defenda mandato de 
quatro anos para Sarney, Afif acre­
dita que sua emenda, propondo elei­
ções gerais em novembro deste ano,' 
dificilmente será aprovada: "Nin­
guém, por iniciativa própria, corta o 
galho sobre o qual construiu seu nh 
nho e o de sua família". 
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BRIZOLA 

O candidato à sucessão presi­
dencial pelo PDT, Leonel Brizola, 
disse ontem em Porto Alegre que 
nada impede que a criatividade do 
brasileiro leve a uma solução inter­
mediária para o período de manda­
to de Sarney, até mesmo os quatro 
anos e meio. Para ele, qualquer ah 
ternativa é válida na busca de uma 
solução "pacífica, democrática e Gi| 
vilizada", que evite que Sarney 
"precise deixar o Palácio numa ma-f 
dragada". 

Reafirmando sua posição em fa-
vor de eleições presidenciais em 
1988, Brizola declarou que os consti­
tuintes "têm a obrigação de se com­
portarem em consonância com a 
opinião da maioria da Nação", fi­
xando o mandato de Sarney em 
quatro anos. 

Brizola frisou que o atual gover­
no "está euxarido, não tem mais 
credibilidade e a Nação quer que ele 
saia". Além disso, disse não concor­
dar com as afirmações de que Sar­
ney foi o grande vencedor na bata­
lha da Constituinte: "Pode ter sido 
uma vitória de Pirro; se ele tiver que 
enfrentar mais uma batalha como 
essa, poderá ficar sem soldados". 

O ex-governador do Rio consi­
derou "uma invenção" as informa­
ções de que haveria golpe militar se 
a Constituinte tivesse fixado em' 
quatro anos os mandatos presiden­
ciais: "Isso partiu do pessoal do 
PMDB que queria, ele sim, dar o 
golpe implantando o parlamenta­
rismo". 

Sobre as manifestações dos mi­
nistros militares em favor do presi­
dencialismo nos dias anteriores à 
votação, Brizola afirmou que eles, 
ao expressar suas posições, não es­
tão necessariamente traduzindo "a 
vontade da maioria de suas forças". 
De qualquer forma, aconselhou os 
ministros militares a terem uma 
"relativa discreção" em suas mani­
festações, invocando o exemplo da 
França, país no qual as Forças Ar-
madas são conhecidas como o 
"grande mudo". 
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